
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CLÁUSULA NONA - COMBATE À FRAUDE E CORRUPÇÃO 

9.1. As partes interessadas se obrigam a cumprir e a fazer cumprir as normas contra fraude 

e corrupção estabelecidas no Acordo de Empréstimo firmado entre o Governo do Estado 

e o Banco Mundial, conforme Diretrizes sobre Prevenção e Combate à Corrupção em 

Projetos Financiados por Empréstimos do BIRD, revistas em janeiro de 2011, na qual 

estão asseguradas medidas adequadas para proteção do interesse público. 

9.2. É a política do Banco exigir de todos os Mutuários, consultores e seus agentes, 

subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, além de todo 

funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões de ética durante 

a seleção e execução de contratos financiados pelo Banco. De acordo com essa política, 

o Banco: 

(a) define, para fins dessa disposição, as expressões abaixo da seguinte forma: 

(i) “prática corrupta” significa oferecer, entregar, receber, ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar indevidamente as 

ações de terceiros1; 

(ii) “prática fraudulenta” significa qualquer ato, falsificação ou omissão dos fatos que, 

de forma intencional ou irresponsável, induza ou tente induzir uma parte a erro, para obter 

benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com a intenção de evitar o 

cumprimento de uma obrigação2; 

(iii) “prática colusiva” significa uma combinação entre duas ou mais partes visando 

alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de outra 

parte3; 

                                                           

1 Para a finalidade deste subparágrafo, “terceiros” refere-se a um funcionário público que atue no 

processo seleção ou na execução do contrato. Neste contexto, “funcionário público” inclui a equipe do 

Banco Mundial e os funcionário de outras organizações que examinam ou tomam decisões sobre o 

processo de seleção; 

2 Para a finalidade deste subparágrafo, “Parte” refere-se a funcionário público; os termos “benefício” e 

“obrigação” são relativos ao processo de seleção ou à execução do contrato; e “ato ou omissão” tem 

como objetivo influenciar o processo de seleção ou a execução do contrato. 

3 Para os fins deste parágrafo, “parte” refere-se aos participantes do processo de aquisições ou seleção 

(inclusive funcionários públicos) que tentam por si mesmos ou por intermédio de outra pessoa ou 

entidade que não participe do processo de aquisição ou seleção simular a concorrência de preços em 

níveis artificiais e não competitivos ou ter acesso as propostas financeiras e outras condições. 



(iv) “prática coercitiva” significa prejudicar ou causar dano ou ameaçar prejudicar ou 

causar dano, direta, ou indiretamente, qualquer parte ou a sua propriedade para influenciar 

indevidamente as ações de uma Parte4. 

(v) “prática obstrutiva” significa: 

(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações  ou 

fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma 

investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva ou 

colusiva e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la 

de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu 

prosseguimento, ou 

(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos   direitos do 

Banco de promover inspeção ou auditoria. 

 

                                                           

4 Para a finalidade deste subparágrafo, “parte” refere-se a um participante do processo de seleção ou da 

execução do contrato. 


